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Planejamento territorial na Zona Costeira 
e Marinha do Brasil 

ações, contradições e desafios 

João Luiz Nicolodi 

Planejar e gerir um território não são tarefas triviais, seja qual for a escala 
geográfica da porção do espaço considerado em tal planejamento. Além de 
variáveis inerentes deste território, as quais abrangem diversas característi-
cas (físicas, ambientais, socioeconômicas, tecnológicas etc.), há que se con-
siderar a dimensão temporal e, ainda, associar aspectos políticos e de to-
mada de decisão a esta complexa equação. 

Justamente por essa razão, a temática do ordenamento territorial é am-
plamente desenvolvida e discutida na literatura especializada, bem como o 
é nas esferas de gestão pública, mais especificamente no contexto da gestão 
ambiental e, em menor grau, na gestão estratégica de instituições governa-
mentais sejam elas municipais, estaduais ou federais. 

Mas, ao se analisar a aplicação de instrumentos de gestão específicos de 
ordenamento do território no Brasil, o cenário estabelecido não reflete, na 
prática, essa importância dada ao tema pelas instituições de ensino e pes-
quisa e por determinados setores da sociedade (como o terceiro setor, por 
exemplo). 

O objetivo do presente ensaio é analisar e discutir justamente esta ques-
tão: Se é praticamente consensual a posição de que é necessário planejar e 
executar esse ordenamento para que se atinja um desenvolvimento justo e 
sustentável do território, por que os resultados da aplicação de instrumentos 
de gestão específicos para estes fins não apresentam o resultado almejado? 

Para tanto será feito um recorte específico para a zona costeira e marinha 
do Brasil, buscando ressaltar as especificidades e a relevância dessa porção 
do território brasileiro, destacando ainda a necessidade constante de um 
planejamento específico e integrado para essa região.  

O histórico desse processo de gestão será resgatado e apresentado, com 
destaque para os instrumentos da chamada Gestão Costeira Integrada 
(GCI), conceito que também será debatido, visando a análise do panorama 
da aplicação destes instrumentos e seus impactos no que hoje se descortina 
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como realidade no litoral brasileiro. O texto finaliza com uma breve discus-
são dos principais desafios que estão postos para a sociedade na gestão desta 
disputada fração do território nacional. 

Especificidades e relevância da Zona Costeira e 
Marinha 

Definições sobre zonas costeiras são fartas na literatura científica, bem 
como em normatizações que classificam segmentos específicos de países, 
biomas, áreas de planejamento etc. 

Uma das mais básicas abordagens para essa definição é aquela sob a ótica 
do espaço geográfico a ser analisado e gerido. Em 2003, Gruber e colabora-
dores (2003) sistematizaram alguns conjuntos de definições, contextuali-
zando-as como aquelas mais relevantes desde o ponto de vista de aplicação 
em políticas públicas e em diretrizes internacionais. Dentre elas, cabe des-
taque a de Rodriguez e Windevoxhel (1998) que definiram a zona costeira 
como o espaço delimitado pela interface entre o oceano e a terra, ou seja, a 
faixa terrestre que recebe influência marítima e a faixa marítima que recebe 
influência terrestre. 

Do ponto de vista técnico e científico, este conceito é relativamente sim-
ples de ser compreendido, mas o mesmo apresenta dificuldades para sua 
aplicação direta na gestão, uma vez que para fins de incidência de políticas 
e ações no território é premente que a definição de suas unidades seja a mais 
precisa possível, minimizando situações em que discussões e resoluções de 
problemas tenham que ser estabelecidos, ao fim e ao cabo, via sistema judi-
ciário. 

Outra definição clássica é aquela apresentada por Clark (1997) e por Ge-
samp (1997) para os quais o polígono da zona costeira abrange o limite da 
Zona Econômica Exclusiva (ZEE), a qual se estende até as 200 milhas náu-
ticas,1 e que tem seu limite terrestre afetado pelo clima marítimo, o que, em 
outras palavras, pode ser entendido como a porção continental que sofre 

1 Desde 2004 o Brasil pleiteia junto à Comissão de Limites da Plataforma Continental 
(CLCS) a ampliação dos direitos econômicos sobre a faixa marítima. São mais 2,1 milhões 
de km2, o que elevaria as dimensões do espaço marítimo brasileiro para 5,7 milhões de 
km2. O país aguarda as recomendações da Comissão para que os limites definitivos 
desse espaço sejam fixados internacionalmente. O Brasil mantém, desde 1989, um Plano 
de Levantamento da Plataforma Continental, em que faz a avaliação das potencialidades 
dos recursos vivos e não-vivos das áreas marinhas sob jurisdição nacional e espaços 
adjacentes a elas. Em junho de 2019, o Brasil teve parte da sua reivindicação atendida 
pela ONU e novos 170 mil km2 foram incorporados à Plataforma Continental Brasileira, 
na Região Sul. O país ainda aguarda as análises dos pedidos relativos à Região Equatorial 
e Região Oriental/Meridional. 
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influência do oceano. Esta definição apresenta uma mescla entre um limite 
político arbitrário – a Zona Econômica Exclusiva – e outro que necessita 
definição, já que a determinação do que é afetado pelo clima marítimo não 
é precisa e muito menos simplória.  

Já a Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar (UNCLOS) 
definiu a zona costeira como aquela onde ocorre interação entre a terra e o 
mar, na qual a ecologia terrestre e o uso afetam diretamente o espaço oceâ-
nico e vice-versa. Entretanto, tais definições tendem a ser simplistas, já que 
não expressam de forma mais explícita as interações entre os ecossistemas 
terrestres com o meio marinho (Freitas, 2015). Outro exemplo dessa gene-
ralidade é a definição encontrada na Resolução 01/1990 da Comissão Inter-
ministerial para os Recursos do Mar (CIRM) que define a zona costeira 
como a área de abrangência dos efeitos naturais resultantes das interações 
terra-mar-ar, e que leva em conta a paisagem físico-ambiental, em função 
dos acidentes topográficos situados ao longo do litoral, como ilhas, estuá-
rios e baías e que comporta, em sua integridade, os processos e interações 
característicos das unidades ecossistêmicas. 

Uma abordagem distinta daquelas consideradas mais tradicionais e des-
critas anteriormente define a zona costeira como um “recurso em si”, mais 
especificamente um recurso “não-vivo”. Tal abordagem foi posta pelo Pro-
grama de Ciência Oceânica em Relação aos Recursos Não Vivos (OSNLR), 
vinculado à Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI – 
UNESCO) (Martins, 2007). A importância da Zona Costeira como um re-
curso em si é enfatizada em vários trabalhos, notadamente àqueles vincula-
dos ao setor de energia e mineração. O Serviço Geológico dos Estados Uni-
dos (USGS) é uma das instituições que, particularmente, adota tal definição. 
Neste cenário, há indicação da importância da linha de costa e das terras 
baixas adjacentes, sendo que a não consideração destas questões em proces-
sos de tomada de decisão tendem a gerar cenários prejudiciais, tanto do 
ponto de vista ambiental, quanto social e tecnológico (CGEE, 2007). 

Evidentemente esta discussão sobre a delimitação da zona costeira é ex-
tensa e não se encerra em algumas poucas linhas, mas independente de qual 
seja sua delimitação precisa, as zonas costeiras são, em geral, áreas com 
grande estresse ambiental, social e populacional em função da intensa ex-
ploração de recursos naturais, uso desordenado do solo e pouca priorização 
e efetividade de políticas incidentes nessa porção do território (MDZC, 
1996, 2008). Da mesma forma, a relevância da zona costeira em cenários de 
mudanças climáticas é notoriamente reconhecida (Asmus et al., 2019), e 
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aspectos como vulnerabilidade, risco e sensibilidade desta região são am-
plamente debatidos, tanto do ponto de vista acadêmico (Gornitz, 1991; Cu-
tter, 2000; Adger, 2006; Nicolodi & Pettermann, 2010; Tagliani et al. 2010; 
Li & Li, 2011; Karymbalis et al., 2012; Zanetti et al., 2016; Lins-de-Barros et 
al., 2020), quanto governamental (CGEE, 2007; IOC, 2009b; CEPAL, 2011; 
PBMC, 2013). 

Uma obviedade, mas não menos importante, é a intrínseca relação entre 
zonas costeiras e oceanos. A interação entre áreas continentais e oceânicas 
vem sendo discutida há muito tempo na literatura científica. Nesse sentido, 
os fluxos hídricos, bacias receptoras e oceanos encontram-se interligados, 
da mesma forma que problemas e soluções também o são (Scherer & Nico-
lodi, 2021). Pode-se dizer se tratar de uma “via de mão dupla”, ou seja, água 
doce, sedimentos e contaminantes chegam sincronicamente ao oceano, 
procedentes do interior através das bacias hidrográficas e podem propiciar 
alterações significativas no ambiente marinho (Coccossis et al., 1999; Nico-
lodi et al., 2009; Mulazzani & Malorgio, 2017), como poluição e perda de 
habitats. Da mesma forma, marés, ondas e ventos provenientes do mar po-
dem afetar áreas costeiras e, em caso de acidentes com óleo, por exemplo, 
podem contaminar até centenas de quilômetros em direção a terra (Coccos-
sis, 2004; Disner & Torres, 2020; Magris & Giarrizzo, 2020). Deve-se ressal-
tar ainda que os usos ou atividades humanas no mar estão conectados a 
ecossistemas e infraestruturas terrestres, não existindo sem essa interação 
(European Commission, 2020; Garcia et al., 2020; Morillo & Spalding, 
2017).  

Todo este cenário remete à necessidade de gestão desta porção do terri-
tório, bem como da intensificação do debate sobre a temática e, por conse-
quência, da aplicação de instrumentos de gestão e planejamento que ve-
nham a contribuir para um desenvolvimento socioambiental mais equili-
brado. 

Ordenamento e Planejamento Territorial 

A gestão de um território pressupõe um planejamento prévio, visando a 
identificação de suas vocações e fragilidades tanto do ponto de vista ambi-
ental, quanto socioeconômico e tecnológico. Toda a premissa deste plane-
jamento parte de três conceitos básicos para a Geografia: território, espaço 
e região. Sem ter a menor pretensão de esgotar o tema, mas visando contex-
tualizar a incidência de políticas e instrumentos no contexto destes 
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conceitos, é apresentada, a seguir, uma breve exposição de algumas defini-
ções que complementam essa relação entre espaço, território, políticas e ins-
trumentos.  

O Planejamento de uma região pode ser interpretado como uma cons-
trução social que tende a atender interesses políticos, sendo um produto de 
práticas hegemônicas e contra hegemônicas, constituindo-se em uma parte 
da construção social do espaço de uma sociedade (Limonad, 2004). 

Em relação ao espaço, Santos (1996) o considera como um conjunto in-
dissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações, os quais apresentam 
categorias analíticas internas, como por exemplo, a paisagem, a configura-
ção territorial, a divisão territorial do trabalho, o espaço produzido ou pro-
dutivo, as rugosidades, entre outras. 

Já para Savy (1993) o território é a tela oferecida às ações futuras, consi-
derando suas diferenças oriundas de diversidades naturais e sociais, homo-
geneidade e heterogeneidade. Este é o raciocínio central do presente texto: 
a ação humana aborda de forma diferente e assimétrica o espaço, atribu-
indo-lhe valores de uso e de troca, consistindo em uma variável dependente 
das intenções dos diferentes atores, tanto públicos quanto privados, sendo 
essa ação mediada em grande parte pela técnica, a qual, por consequência, 
deveria subsidiar a tomada de decisão (Savy, 1993).  

Para Gottdiener (1997), o espaço não se constitui apenas no local onde 
ocorrem os eventos, mas também a permissão social para engajamento nes-
tes próprios eventos. 

Associa-se a estas noções o fato de que toda a produção de valor neces-
sita de espaço e recursos sem os quais ela é impossível. Para Sánchez (1991) 
estes recursos estão localizados e contidos no espaço de forma diferencial e 
heterogênea. Dessa forma, a relação entre espaço e tecnologias deve ser 
abordada considerando dois aspectos: as sempre novas tecnologias, as quais 
exercem incidência sobre o espaço, sendo o território um aspecto sobre o 
qual atuar; e o espaço em si, o qual se mostra como um condicionante, seja 
por meio de suas características físicas, seja pelas suas características sociais 
historicamente produzidas (Sánchez, 1991). 

Neste contexto de aceleradas mudanças políticas, tecnológicas e socioe-
conômicas, bem como de acirramento nas relações Sociedade-Natureza, 
deve-se atentar para a máxima cautela ou disciplina no uso do espaço em 
geral, e dos territórios em particular, demandando um planejamento terri-
torial em múltiplas escalas. Neste caso, o espaço geográfico pode ser consi-
derado um bem escasso e que é objeto de disputas e conflitos por sua 
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apropriação e usos diferenciais pelos diversos atores sociais, demandando 
uma ação reguladora do Estado, seja na escala local (planejamento urbano), 
seja nas escalas regional e nacional (planejamentos regionais e macrosseto-
riais) (SEMA, 2019). 

Para Pujadas e Font (1998), a prática do planejamento ou ordenamento 
territorial incide, dessa maneira, na transformação socioeconômica, polí-
tica, espacial e ecológica da sociedade, visando definir um modelo territorial 
futuro ao qual se deseja chegar mediante o processo de planejamento/orde-
namento. 

Esta poderia ser a síntese de um planejamento territorial: a busca pela 
utilização racional do território que tenha por objetivo o desenvolvimento 
socioeconômico equilibrado das regiões, mediante a redução de suas assi-
metrias; a melhora da qualidade de vida; e a gestão responsável dos recursos 
naturais, bem como a proteção do meio ambiente. 

Nesse cenário, a afirmação de Castells (1977) de que a análise do espaço 
como uma expressão da estrutura social equivale a estudar sua formação 
por elementos do sistema econômico, político e ideológico, por suas com-
binações e pelas práticas sociais que derivam deles, acaba por se adequar aos 
objetivos deste texto, ainda que não seja aqui proposta uma análise apro-
fundada destes elementos de forma particularizada. 

A persecução por um planejamento territorial adequado sob as múlti-
plas óticas do desenvolvimento e conservação tem, de forma crescente nas 
últimas décadas, reconhecido a necessidade de um processo que estabeleça 
o planejamento e sua decorrente gestão de forma integrada (Barragán,
2016). Há o reconhecimento de que o complexo espaço ambiental, com-
posto por macrocomponentes ecológicos, econômicos e sociais e pelos pro-
cessos que os integram, não deveria ser ordenado e utilizado tendo em conta
seus componentes de forma isolada.

A aplicação de um enfoque setorizado ou reducionista do planejamento 
e gestão do território implica no risco de se tratar elementos e processos de 
interesse de forma descontextualizada e sem estabelecer a possível trama de 
relações que os influenciam ou mesmo os controlam (SEMA, 2019). 

Um planejamento e gestão integrados deveriam agregar de forma lógica 
os diferentes setores de interesse (econômicos e sociais), as diferentes esca-
las espaciais, os diferentes níveis governamentais e as ciências, tecnologias 
e culturas em uma política pública dedicada ao tema. Evidentemente não se 
trata de uma tarefa fácil. 
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Exemplos de sucessos e fracassos na elaboração e implementação de ins-
trumentos de gestão e de políticas públicas que tenham incidência direta no 
território são abundantes na literatura (Lubchenco & Sutley, 2010; Fan et 
al., 2012; National Ocean Council, 2016; dentre outros tantos). Apenas para 
ilustrar, uma consulta simples realizada em fevereiro de 2021 ao site Google 
Acadêmico com o termo “territorial management” resultou em mais de 2,5 
milhões de referências bibliográficas sobre a temática.  

Ou seja, o tema é vasto e não se encerra em algumas poucas linhas. Mas, 
como meio de enfocar o objeto do presente texto, buscar-se-á ao longo da 
análise apresentar uma breve descrição de iniciativas brasileiras de ordena-
mento territorial, com destaque para aquelas de caráter regional e nacional, 
principalmente na zona costeira e marinha. A descrição proposta seguirá o 
argumento de Santos (1996), para quem uma descrição não pode prescindir 
de explicação, pois “[...] o que deve estar no alicerce da descrição é a vontade 
de explicação, que supõe a existência prévia de um sistema” (p. 16).  

Dessa forma, a explicação inserida na análise aqui proposta busca con-
tribuir à questão lançada na introdução: Se é consensual a posição de que é 
necessário planejar e executar o ordenamento do território visando um de-
senvolvimento justo e sustentável, por que os resultados da aplicação de ins-
trumentos de gestão específicos para estes fins não apresentam o resultado 
almejado?  

Para tanto, o sistema a ser analisado (a partir de uma existência prévia) 
é o denominado Sistema GERCO, ou em outras palavras, o arcabouço polí-
tico, técnico e conceitual do processo de Gestão Costeira Integrada do Bra-
sil. 

O planejamento territorial no Brasil: 
uma breve contextualização 

A década de 1990 e o princípio do século XXI configuram-se como uma 
era de globalização financeira e de industrialização flexível, de sistemas ter-
ritorializados de produção, de capitais sem compromissos com os lugares; 
de investimentos e desinvestimentos em mercados financeiros voláteis; de 
ameaças constantes aos Estados nacionais pelo humor dos mercados; pelas 
desregulamentações unilaterais de mercado dos países do Sul e pelos novos 
protecionismos dos mercados dos países do Norte (Rückert, 2007; Rinaldi, 
2010).  
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O cunho neoliberal imprimido pelas gestões federais, encetado com o 
governo de Fernando Collor de Mello (1990-92), é marcado por um des-
monte do aparelho de planejamento e por um recuo do planejamento terri-
torial por parte do Estado, com a prevalência de programas setoriais, seg-
mentados e fragmentados territorialmente, implementados por parcerias 
público-privadas, articuladas pelos chamados eixos de desenvolvimento do 
Programa Brasil em Ação e Mais Brasil dos governos de Fernando Henrique 
Cardoso (1995-98, 1999-2002) (Limonad, 2014, pp. 11-14). 

A concepção de uma política de amplitude nacional que dê foco ao or-
denamento do território e que seja regulamentada por uma legislação espe-
cífica teve seu momento na primeira década dos anos 2000, quando em 2003 
o então denominado Ministério da Integração Nacional, foi incumbido pela
Lei Federal 10.683/2003 de capitanear o Programa de Gestão da Política de
Desenvolvimento Regional e Ordenamento Territorial, com o objetivo de
subsidiar a elaboração da Política Nacional de Ordenamento Territorial
(PNOT).

A Política Nacional de Ordenamento Territorial deveria conter os con-
ceitos mais relevantes (inclusive o de território), os objetivos, os princípios, 
as diretrizes e os instrumentos, além da criação de um Sistema de Gestão do 
Território, composto por órgãos e entidades da administração direta e indi-
reta da União, dos Estados e dos Municípios. Deveria, ainda, definir a área 
de atuação dos planos nacional, regionais e locais, que poderiam coincidir 
com os limites políticos dos Estados-membros ou determinar outra unidade 
de gestão, como as ecorregiões, as bacias hidrográficas, os limites políticos 
do território municipal etc. (Rückert, 2007).  

Cabe ressaltar que dentre os instrumentos da Política Nacional de Or-
denamento Territorial estariam os planos nacional, regionais e locais de or-
denação do território, previstos pela Constituição Federal de 1988. No caso 
específico dos planos locais, deveriam ser observadas as competências dos 
municípios para promover seu próprio ordenamento territorial do solo ur-
bano, com destaque para os Planos Diretores municipais. Os Zoneamentos 
Ecológico-Econômico (ZEE) teriam papel preponderante nesse cenário, 
por conterem praticamente todo o escopo metodológico e conceitual de ini-
ciativas de ordenamento territorial em escala regional. Além disso, um im-
portante papel poderia ser dado às áreas protegidas, com destaque para o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 

Toda esta iniciativa não ultrapassou as barreiras iniciais de discussão de 
debates teóricos, sendo gradualmente abandonada ao longo dos anos. 
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Um diagnóstico para este cenário proposto por Feitosa e Aranha (2020) 
parte da premissa de uma excessiva utilização de metodologias e do uso in-
discriminado de conceitos como território e região. Isso acabou por se re-
fletir em um problema metodológico, com a reflexão dando ênfase ao reba-
timento das políticas públicas no território, e não ao território como base 
de sustentação para a elaboração e a articulação das políticas públicas.  

A partir de 2020, o governo brasileiro começou a sinalizar, por meio de 
seus canais oficiais, para uma iniciativa de retomada desta discussão via Su-
perintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO). Esta ins-
tituição tem atuado em um grupo de trabalho responsável por retomar e 
atualizar o processo de instituição da Política Nacional de Ordenamento do 
Território, sob a forma de Projeto de Lei.2 Ao mesmo tempo em que tal 
iniciativa pode ser saudada como uma retomada da discussão sobre a temá-
tica, a mesma pode ser motivo de preocupação, dado o caráter pouco afeito 
à participação social de fato, por parte do atual governo federal, bem como 
do desprezo manifestado em relação ao meio ambiente em diversas situa-
ções3 (Escobar, 2019; Gonçalves et al., 2020; Magris & Giarrizzo, 2020; Pena 
et al., 2020; Soares et al., 2020a; Soares et al., 2020b).  

No contexto das políticas de ordenamento territorial no Brasil, um caso 
interessante para análise é o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), que 
é um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) (Lei 
6.938/1981), o qual tem sido implementado (ainda que de forma totalmente 
heterogênea) pelo poder público em diversas escalas de trabalho e em dife-
rentes frações do território nacional (MMA, 2015). 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída com o objetivo de 
preservar, conservar e recuperar a qualidade ambiental propícia à vida e es-
tabeleceu, entre seus instrumentos de execução, o zoneamento ambiental, 
posteriormente regulamentado sob a denominação de Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico (ZEE), e que também é previsto no Plano Nacional de Ge-
renciamento Costeiro (Lei 7.661/1988) como instrumento de gestão da zona 
costeira, tendo o recorte e a escala específica para este espaço. 

2 Notícia publicada em 17/03/2020, no site https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assun-
tos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-terri-
torio-pnot. 
3 Cabe mencionar a fala proferida pelo Ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles durante 
reunião ministerial realizada no dia 22 de abril de 2020 e que teve o sigilo quebrado pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF), tornando-a pública: “Então, para isso, precisa ter um 
esforço nosso aqui enquanto estamos nesse momento de tranquilidade no aspecto de 
cobertura de imprensa, porque só fala de Covid e ir passando a boiada e mudando todo 
o regramento e simplificando normas. (...). Agora é hora de unir esforços pra (sic) dar de 
baciada a simplificação.”

https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-territorio-pnot
https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-territorio-pnot
https://www.gov.br/sudeco/pt-br/assuntos/noticias/2020/sudeco-faz-parte-do-gt-para-retomada-do-plano-nacional-de-territorio-pnot
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A elaboração de qualquer Zoneamento Ecológico-Econômico parte da 
identificação das principais problemáticas e potencialidades relacionadas à 
ocupação e ao uso do território, do correspondente diagnóstico integrado 
dos meios físico-biótico, socioeconômico e jurídico-institucional e do esta-
belecimento de cenários prospectivos para a proposição de diretrizes legais 
e programáticas para cada unidade territorial identificada, estabelecendo, 
inclusive, ações voltadas à mitigação ou correção de impactos ambientais 
danosos porventura ocorridos. Dadas às especificidades econômicas, soci-
ais, ambientais e culturais existentes, as vulnerabilidades e as potencialida-
des também são distintas, e, consequentemente, o padrão de desenvolvi-
mento não pode ser uniforme. Uma característica do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico deve ser justamente valorizar essas particularidades, que se 
traduzem no estabelecimento de alternativas de uso e gestão que reconhece 
as vantagens competitivas do território (MMA, 2006). 

É notório que no Brasil as iniciativas de zoneamento territorial adotam, 
via de regra, um caráter setorial ou possuem dificuldade em integrar os vá-
rios níveis de informação, normalmente gerados na etapa de inventário ou 
diagnóstico. Por exemplo, em um trabalho que analisou o processo de ela-
boração, implantação e monitoramento dos Zoneamentos Ecológico-
Econômicos Costeiros realizados pelos estados brasileiros, Nicolodi e cola-
boradores (2018, 2021) constataram que a definição de zonas de planeja-
mento normalmente não é obtida pela integração de informações sobre o 
território de interesse. Tal definição tende a ser estabelecida pelo uso de um 
critério arbitrário que reflete o foco dominante do instrumento, como, por 
exemplo, conservação, atenção à vulnerabilidade ambiental, expansão eco-
nômica, dentre outras. 

A zona costeira e marinha do Brasil e seu ordenamento 
territorial 

Como dito anteriormente, a delimitação específica da zona costeira e 
marinha pode seguir diversos contextos e conceitos distintos. No Brasil, a 
Lei 7661/1988, que instituiu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(GERCO) a define como o espaço geográfico de interação do ar, do mar e 
da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa 
marítima e outra terrestre, as quais viriam a ser definidas posteriormente. 
O detalhamento do que seriam essas duas faixas foi oficializado por meio 
do Decreto 5300/2004, que regulamentou o Plano, da seguinte forma: I) 



João Luiz Nicolodi 

220 

faixa marítima: espaço que se estende por doze milhas náuticas, medido a 
partir das linhas de base, compreendendo, dessa forma, a totalidade do mar 
territorial; II) faixa terrestre: espaço compreendido pelos limites dos Muni-
cípios que sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na zona cos-
teira (Nicolodi & Gruber, 2020). 

Por se tratar de uma designação geográfica aplicada à gestão, a utilização 
de uma base territorial definida torna-se premente. Por isso, o emprego dos 
limites municipais foi estabelecido também no Decreto Federal 5300/2004, 
sendo que, segundo o Art. 4°, os municípios abrangidos pela faixa terrestre 
da zona costeira são: 

I.defrontantes com o mar, assim definidos em listagem estabelecida
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

II.não defrontantes com o mar, localizados nas regiões metropolita-
nas litorâneas;

III.não defrontantes com o mar, contíguos às capitais e às grandes ci-
dades litorâneas, que apresentem conurbação;

IV.não defrontantes com o mar, distantes até cinquenta quilômetros
da linha da costa, que contemplem, em seu território, atividades ou
infraestruturas de grande impacto ambiental na zona costeira ou
ecossistemas costeiros de alta relevância;

V.estuarino-lagunares, mesmo que não diretamente defrontantes
com o mar;

VI.não defrontantes com o mar, mas que tenham todos os seus limites
com Municípios referidos nos incisos I a V;

VII.desmembrados daqueles já inseridos na zona costeira.

Não é necessária uma análise aprofundada para identificar a complexi-
dade desta definição, a qual abrange um conjunto de 443 municípios,4 
sendo que este número varia com passar do tempo e também em função das 
distintas interpretações das diversas instituições envolvidas no processo. Tal 
imprecisão decorre de múltiplas interpretações conceituais e, também, da 
dinâmica de uso e ocupação do território, a qual tende a ser muito mais 
rápida do que a resposta oferecida pelos instrumentos de gestão (Nicolodi 
& Gruber, 2020). 

Este é o cenário (e o desafio) para o estabelecimento de uma Gestão Cos-
teira Integrada que venha a oferecer um arcabouço de mediações e soluções 
que contribuam de forma mais incisiva ao desenvolvimento justo e equili-
brado dessa porção do território brasileiro. 

4 Conforme a Portaria MMA 34/2021. 
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A Gestão Costeira Integrada no Brasil 

Ao se tratar da política de Gestão Costeira Integrada (GCI) no país, 
pode-se dizer que a mesma foi efetivamente implementada em 1988, alguns 
meses antes da promulgação da Constituição Federal, pela Lei 7661/88 e re-
gulamentada 16 anos depois pelo Decreto Federal 5300/2004. Mas, todo 
esse arcabouço é fruto de um processo que vinha amadurecendo desde o 
começo da década de 1970, onde a Gestão Costeira Integrada teve seus mar-
cos iniciais definidos, se configurando como um processo de gestão com 
foco eminentemente territorial.  

Mais recentemente, um ponto de vista complementar vem sendo incor-
porado na concepção do próprio conceito: a Gestão Costeira Integrada tam-
bém se configura como uma disciplina técnico-científica que é preocupada, 
primordialmente, com a relação da sociedade e a zona costeira. Além disso, 
outros elementos são foco de sua análise enquanto disciplina, como a apli-
cação de modelos participativos de administração, a busca de um conheci-
mento integrado, a cooperação e coordenação institucional e difusão dos 
resultados nos processos de gestão (Barragán, 2016; Barragán & de Andrés, 
2020). Estas duas visões formam um conjunto do que pode ser considerada 
a Gestão Costeira Integrada: um processo de gestão diretamente vinculada 
ao Estado, que necessita de participação social efetiva e de aporte técnico e 
científico, sendo que este último pode ser encontrado nas diversas linhas de 
pesquisa em Universidades e Centros de Investigação ao redor do planeta. 

Do ponto de vista cronológico, em 1972, a Conferência das Nações Uni-
das sobre Dimensão Humana do Meio Ambiente realizada em Estocolmo 
foi o embrião para a criação do Programa de Meio Ambiente das Nações 
Unidas (PNUMA). Este foi um marco importante para a disseminação de 
diversas outras iniciativas de mesmo caráter, mas com especificidades ter-
ritoriais e de propósitos próprios. Um exemplo é a adoção da Convenção 
Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL), ocor-
rida logo após o encontro de Estocolmo (Nicolodi & Gruber, 2020).  

Um ponto referencial para a Gestão Costeira Integrada enquanto polí-
tica pública foi o US Coastal Zone Management Act, promulgado também 
em 1972, nos Estados Unidos. Esta iniciativa pode ser considerada um ins-
trumento de gestão que estabeleceu o manejo colaborativo e voluntário da 
zona costeira no âmbito das esferas federal e estadual, recobrindo quase a 
totalidade da costa daquele país (Humphrey et al., 2000). Para muitas 
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nações ocidentais este foi um marco na discussão, então incipiente, do or-
denamento dos espaços costeiros e de sua agenda de gestão pública e pri-
vada. 

Diversos foram os momentos históricos onde foi observada a necessi-
dade da implementação de uma gestão de espaços litorâneos que respeitasse 
suas especificidades. Um destaque pode ser dado à Eco-92, ocorrida no Rio 
de Janeiro, onde a menção a esta necessidade foi destacada no Capítulo 17 
da Agenda 21. Outros momentos importantes foram materializados na cri-
ação do Comitê Intergovernamental para a Estrutura da Convenção sobre 
Mudanças Climáticas, do Comitê Intergovernamental sobre a Diversidade 
Biológica, do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), na RIO+10, na RIO+20, dentre tantos outros. Outro marco impor-
tante foi estabelecido pela criação da Comissão Oceanográfica Intergover-
namental (COI – UNESCO), ainda em 1960, sendo até hoje a única organi-
zação com competência para tratar de assuntos relacionados às ciências do 
mar no sistema da ONU.  

No Brasil, os reflexos destes movimentos impulsionaram a criação, em 
1974, da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), que 
tem como objetivo reger as discussões acerca da temática. Consequência di-
reta da criação dessa Comissão foi a promulgação, em 1980, da Política Na-
cional para os Recursos do Mar (PNRM) (Marroni & Silva, 2015). Em 1983 
foi criada, no âmbito dessa mesma Comissão, uma subcomissão específica 
para tratar do gerenciamento costeiro e que pode ser considerada como o 
embrião do que viria a ser o Grupo de Integração do Gerenciamento Cos-
teiro (GI-GERCO), instituído em 1996 e com atuação expressiva até 2019, 
quando teve sua importância e representatividade significativamente redu-
zida (Santos et al., 2019). 

É interessante ressaltar o papel da Geografia nesse contexto, em particu-
lar na construção do arcabouço técnico e científico da Gestão Costeira In-
tegrada no país entre meados da década de 1980 e 1990. Nomes importantes 
da Geografia brasileira contribuíram para a construção dessa história, como 
por exemplo, os professores Antônio Carlos Robert de Moraes (USP), Berta 
Becker (UFRJ), Claudio Egler (UFRJ), Dieter Muehe (UFRJ), Wanderley 
Messias (USP), dentre outros, os quais foram mentores do Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro, bem como da estratégia de execução nas déca-
das de 1980 e 1990. Do ponto de vista político-estratégico, cabe a menção 
ao fato de que dois geógrafos estavam à frente do processo da Gestão Cos-
teira Integrada no Ministério do Meio Ambiente: Oneida Freire (UFMG) e 
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Álvaro Roberto Tavares (UnB). Com o passar do tempo, a Geografia foi se 
desvencilhando deste processo, abrindo espaço (ainda que sempre o tenha 
existido) para profissionais de outras áreas, com destaque para a Oceano-
grafia, Biologia e Arquitetura (Nicolodi & Gruber, 2020). 

Desde 1988, ano da implementação da política de Gestão Costeira Inte-
grada no Brasil até os dias atuais, o contexto ambiental, socioeconômico, 
tecnológico e de gestão da zona costeira brasileira foi se alterando paulati-
namente (por óbvio) e nem sempre a resposta dada pelas políticas e seus 
instrumentos foram compatíveis com seus objetivos. 

Uma atualização importante em todo esse contexto foi a migração de 
interesses, definições, políticas e instrumentos cada vez mais no sentido 
offshore. A indiscutível interação entre a zona costeira e o oceano torna-se 
uma questão central a esta temática, seja do ponto de vista dos ambientes 
(seus ecossistemas e serviços ambientais associados) quanto do setor pro-
dutivo, o qual cada vez mais se debruça sobre a questão da interconectivi-
dade de atividades exclusivamente marinhas (petróleo e gás, aquicultura, 
navegação, conservação marinha etc.) com suas bases em terra (portos, re-
finarias, serviços ecossistêmicos etc.). 

Neste contexto, no início da década de 2000 surge no cenário internaci-
onal o conceito de Planejamento Marinho Espacial (PEM), o qual consiste 
em um arcabouço técnico e científico ancorado a um processo de gestão 
territorial com foco nas áreas marinhas. Tal discussão adentra a década de 
2020 calcada em diversas iniciativas em diferentes partes do mundo, todas 
visando, em última análise, o ordenamento destes espaços. A ONU, por 
meio da Comissão Oceanográfica Internacional vem capitaneando o con-
junto destas iniciativas por meio de divulgação, capacitação de atores sociais 
e atuação direta na mediação de negociações com escala regional (IOC, 
2009a).  

Há que salientar o ponto de intersecção evidente entre esta iniciativa de 
Planejamento Espacial Marinho (PEM) e as demais políticas, processos e 
instrumentos da Gestão Costeira Integrada, com destaque para o Mar Ter-
ritorial, o qual é definido pela linha de costa e as 12 milhas náuticas (Scherer 
& Nicolodi, 2021). Esta intersecção, resguardadas suas diferenças de escalas 
geográfica e temporal, será, também, objeto de análise no próximo tópico. 
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Políticas e instrumentos de gestão na zona costeira do 
Brasil 

O Art. 7º do Decreto Federal 5300/2004 traz em seu escopo a necessi-
dade de aplicação, de forma articulada e integrada, de um conjunto de nove 
instrumentos. Evidentemente o significado desta aplicação articulada e in-
tegrada é uma questão amplamente debatida e apresenta diversos vieses 
conforme os interesses daqueles que participem de tal debate. Esta é uma 
potencial situação a ser enfrentada e que pode levar ao que Ab’Saber (2007) 
chamou de impotência do geógrafo frente à mudança em prol do ideário 
ético e humanístico. Segundo o autor, o geógrafo precisa conviver com uma 
situação na qual ele dispõe de conhecimento, mas não dispõe de poder al-
gum para modificar esse ideário ético e humanístico, tornando-se um refém 
dos interesses dos capitais público e privado. 

Estas incongruências tendem a aflorar quando da confrontação entre 
políticas e instrumentos de gestão com a diversidade de conceitos que levam 
a uma multiplicidade de opiniões e, por consequência, de desdobramentos. 
Ainda assim, é inegável a importância de que tais instrumentos sejam defi-
nidos de forma clara e concisa na legislação relacionada à temática. O Qua-
dro 1 é uma síntese dos instrumentos de gestão mais relevantes no processo 
de Gestão Costeira Integrada no Brasil.  

Uma leitura superficial focada apenas no escopo destes instrumentos re-
mete à percepção de um encadeamento lógico, com a definição de planos 
nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal) e com sua execu-
ção coordenada por um Plano de Ação Federal (PAF) mais amplo, comple-
mentado, ainda, por sistemas de monitoramento e de análise de dados. 
Além disso, dois instrumentos complementam este arcabouço: o Projeto 
ORLA (que atua em escala local, com foco na participação social) e o PRO-
COSTA (que atua em escala regional, com uma abordagem focada na con-
cepção física da linha de costa). 

Mas, se nos debruçarmos sobre trabalhos que analisaram (sob diversas 
óticas e escalas) a existência, aplicação e efetividade deste conjunto apresen-
tado no Quadro 1, pode-se inferir uma intensa heterogeneidade em termos 
de métodos, ações e resultados da Gestão Costeira Integrada no Brasil, a 
qual é, ainda nos dias de hoje, pouco documentada (Gruber et al., 2003; As-
mus et al., 2006; Dias et al., 2007; Jablonski & Filet, 2008; Nicolodi & Zam-
boni, 2008; Oliveira & Nicolodi, 2012; Novak & Polette, 2015; Cristiano et 
al., 2018; García-Onetti, 2018; Nicolodi et al., 2018; Scherer et al., 2018; 
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Baratella et al., 2020; Nicolodi & Gruber, 2020; Scherer et al., 2020; Scherer 
& Nicolodi, 2021). 

Mesmo que não seja objeto deste capítulo realizar uma análise aprofun-
dada sobre a aplicação e efetividade das políticas públicas de Gestão Cos-
teira Integrada no Brasil, serão feitas, a seguir, breves considerações sobre 
os instrumentos apresentados no Quadro 1, dando ênfase a sua relação com 
o ordenamento do território.

Planos de gerenciamento costeiro 

A Constituição Federal de 1988 afirmou ser a zona costeira um patrimô-
nio nacional, consolidando um princípio jurídico que acabou por sustentar 
a aplicação da legislação federal e estadual relativa a esta fração do território, 
como pode ser observado na Lei Federal 7661/1988. Esta Lei reconhece o 
papel dos estados e municípios no processo, compartilhando atribuições 
que antes eram consideradas exclusivas do nível federal. Foi estabelecida a 
reorientação das competências administrativas e normativas com estados e 
municípios, aos quais passou a ser necessário o desenvolvimento de plane-
jamento em seus territórios, com a elaboração de planos estaduais e muni-
cipais de gerenciamento costeiro. Importante ressaltar que essa legislação 
ratifica nos planos políticos e institucional, o conceito de zona costeira e o 
conceito de gestão integrada. 

Ainda que tenha ocorrido esta redistribuição de competências e defini-
ção de conceitos, o desenvolvimento e aplicação dos Planos Estaduais de 
Gerenciamento Costeiro não acompanharam o ritmo da dinâmica de uso e 
ocupação de suas respectivas zonas costeiras, apresentando baixa permea-
bilidade no conjunto de políticas territoriais ao largo dos 17 estados costei-
ros do Brasil (Nicolodi et al., 2018). 

Na escala local a Constituição Federal concedeu também competência 
específica para os municípios "promoverem no que couber, adequado orde-
namento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela-
mento e da ocupação do solo urbano." (Art. 30, inciso VIII). Embora os Pla-
nos Municipais de Gerenciamento Costeiro estivessem no horizonte do 
processo de Gerenciamento Costeiro brasileiro desde 1988, os mesmos pra-
ticamente não foram implementados até a segunda metade da década de 
2010, e ainda assim o foram de uma maneira tímida e pouco efetiva. As ra-
zões para este baixo grau de implantação dos Planos Estaduais e Municipais 
de Gestão Costeira são complexas e carecem de maior aprofundamento, 
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mas perpassam pelo baixo grau de prioridade dado ao planejamento estra-
tégico com base territorial no país, bem pela quantidade expressiva de pla-
nos, programas e projetos que se sobrepõem aos territórios sem uma inte-
gração prévia. 

Quadro 1. Instrumentos de gestão do Gerenciamento Costeiro Integrado 
do Brasil e uma breve descrição de suas principais características. 

Instrumento Descrição Ato Normativo 

1 Plano Nacional de Ge-
renciamento Costeiro - 
PNGC 

Apresenta diretrizes gerais 
aplicáveis em diferentes esfe-
ras de governo e escalas de 
atuação, orientando a imple-
mentação de políticas, planos 
e programas voltados ao de-
senvolvimento sustentável da 
zona costeira; 

Lei 7661/1988 

2 Plano de Ação Federal 
da Zona Costeira - PAF 

Planejamento de ações estra-
tégicas para a integração de 
políticas públicas incidentes 
na zona costeira, buscando 
responsabilidades comparti-
lhadas de atuação. 

Decreto 5300/2004 

3 Plano Estadual de Ge-
renciamento Costeiro - 
PEGC 

Implementa a Política Esta-
dual de Gerenciamento Cos-
teiro, define responsabilida-
des e procedimentos instituci-
onais para a sua execução, 
tendo como base o PNGC. 

Mencionado na Lei 
7661/1988, mas é 
detalhado no De-
creto 5300/2004 

4 Plano Municipal de Ge-
renciamento Costeiro - 
PMGC 

Implementa a Política Munici-
pal de Gerenciamento Cos-
teiro, define responsabilida-
des e procedimentos instituci-
onais para a sua execução, 
tendo como base o PNGC e o 
PEGC, devendo observar, 
ainda, os demais planos de 
uso e ocupação territorial ou 
outros instrumentos de plane-
jamento municipal. 

Mencionado na Lei 
7661/1988, mas é 
detalhado no De-
creto 5300/2004 

5 Sistema de Informa-
ções do Gerencia-
mento Costeiro - SI-
GERCO 

Componente do Sistema Naci-
onal de Informações sobre 
Meio Ambiente (SINIMA), que 
integra informações georrefe-
renciadas sobre a zona cos-
teira. 

Decreto 5300/2004 
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Instrumento Descrição Ato Normativo 

6 Sistema de Monitora-
mento Ambiental da 
Zona Costeira - SMA 

Estrutura operacional de co-
leta contínua de dados e infor-
mações, para o acompanha-
mento da dinâmica de uso e 
ocupação da zona costeira e 
avaliação das metas de quali-
dade socioambiental. 

Decreto 5300/2004 

7 Relatório de Qualidade 
Ambiental da Zona Cos-
teira - RQA-ZC 

Consolida, periodicamente, os 
resultados produzidos pelo 
monitoramento ambiental e 
avalia a eficiência e eficácia 
das ações da gestão. 

Decreto 5300/2004 

8 Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro - 
ZEEC 

Orienta o processo de ordena-
mento territorial, necessário 
para a obtenção das condi-
ções de sustentabilidade do 
desenvolvimento da zona cos-
teira, em consonância com as 
diretrizes do ZEE do território 
nacional, como mecanismo de 
apoio às ações de monitora-
mento, licenciamento, fiscali-
zação e gestão. 

O Art. 3º da Lei 
7661/1988 menci-
ona a necessidade 
de zoneamento de 
usos e atividades 
na Zona Costeira, 
sendo definido no 
Decreto 5300/2004 

9 Macrodiagnóstico da 
Zona Costeira - MDZC 

Reúne informações, em escala 
nacional, sobre as característi-
cas físico-naturais e socioeco-
nômicas da zona costeira, com 
a finalidade de orientar ações 
de preservação, conservação, 
regulamentação e fiscalização 
dos patrimônios naturais e 
culturais. 

Decreto 5300/2004 

10 Projeto ORLA Define um espaço de gestão 
específico (orla) com objetivo 
de planejar e implementar 
ações nas áreas que apresen-
tem maior demanda, a fim de 
disciplinar o uso e ocupação 
do território. 

Decreto 5300/2004 

11 PROCOSTA Visa promover a gestão inte-
grada da linha de costa, seu 
conhecimento técnico-cientí-
fico, suas variações conforme 
os eventos extremos e mu-
danças do clima, usos múlti-
plos e proteção dos ecossiste-
mas marinhos e costeiros. 

Programa recente, 
não consta na Lei 
7661/1988 e no 
Decreto 
5.300/2004, nor-
matizado pela Por-
taria MMA 
76/2018 

Fonte: adaptado de Nicolodi & Gruber (2020). 
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Em outra escala de atuação, o Plano de Ação Federal para a Zona Cos-
teira (PAF) prevê uma articulação prévia entre diversos atores, com desta-
que para ministérios e autarquias federais, com participação da sociedade 
civil e de outras esferas de governo. O Plano tem como objetivo propiciar 
um espaço para a integração entre ações e políticas que venham a ter reba-
timentos na zona costeira. Desde a elaboração da primeira versão do Plano, 
em 1997, até sua quarta versão apresentada à sociedade, em 2017, seu es-
copo alterado sistematicamente. De um documento que trazia elementos 
genéricos de atuação, principalmente do Ministério do Meio Ambiente – o 
qual sempre teve a prerrogativa de liderança desse processo, em conjunto 
com a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – transformou-
se num modelo mais abrangente de ações integradas entre os diversos par-
ticipantes, com metas e indicadores mais precisos.  

Embora essa evolução fosse perceptível (e saudada) ao longo do tempo, 
o Decreto Federal 9759/2019 extinguiu a Comissão, dentre outros tantos
colegiados de participação, e consequentemente o Grupo de Integração do
Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO) que era responsável pela elaboração
do Plano. Alguns meses depois, a Comissão foi reestabelecida pelo Decreto
9.858/2019, mas a Portaria 236/MB/2019 reduziu o GI-GERCO a um mero
grupo técnico de assessoramento da Comissão em caráter temporário e com
duração de um ano. Além da perda inestimável de um fórum de discussão
e formulação e políticas para a zona costeira, a própria articulação realizada
para a implementação das ações na zona costeira ficou comprometida (San-
tos et al., 2019).

Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro 

Dotado de grande complexidade em termos do ciclo de planejamento, 
elaboração e implementação, o Zoneamento Ecológico-Econômico Cos-
teiro (ZEEC) pode ser considerado como o instrumento da gestão costeira 
brasileira de maior engajamento por parte dos atores sociais (talvez o Pro-
jeto ORLA esteja no mesmo nível) e de permeabilidade entre a gestão pú-
blica na esfera estadual, conforme apresentado por Nicolodi e colaborado-
res (2018; 2021). O Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro tem sua 
gênese vinculada à Lei 6.938/81 que instituiu a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA), a qual estabeleceu, entre seus instrumentos de execu-
ção, o zoneamento ambiental, posteriormente regulamentado sob a deno-
minação de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE). Este instrumento 
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também é previsto no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei 
7.661/1988), com detalhes específicos pertinentes ao recorte territorial da 
zona costeira, quando passa a ser denominado de Zoneamento Ecológico-
Econômico Costeiro.  

A concepção do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro, dada pelo 
Ministério do Meio Ambiente (2006), pressupõe que ele seja referência para 
demais políticas públicas, tendo capacidade para oferecer soluções e alter-
nativas para conflitos de uso dos recursos e da ocupação do território, sub-
sidiando a elaboração de políticas territoriais e orientando os tomadores de 
decisão na adoção de políticas convergentes com as diretrizes de planeja-
mento estratégico do país. 

Em linhas gerais, um Zoneamento Ecológico-Econômico parte da iden-
tificação das principais problemáticas relacionadas à ocupação e ao uso do 
território, os quais são identificados por um diagnóstico integrado dos 
meios físico-biótico, socioeconômico e jurídico-institucional, bem como do 
estabelecimento de cenários prospectivos para a proposição de diretrizes le-
gais e programáticas para cada unidade territorial identificada, estabele-
cendo, inclusive, ações voltadas à mitigação ou correção de impactos ambi-
entais danosos porventura ocorridos (ZEE-RS, 2018).  

Consoante Nicolodi e colaboradores (2018; 2021), há uma dualidade na 
existência de dois tipos de zoneamentos distintos no Brasil – o ZEE e o 
ZEEC. Tal situação, ao mesmo tempo em que coloca a zona costeira em um 
patamar destacado do ponto de vista da gestão territorial, também favorece 
interpretações dúbias, sobreposições de diretrizes, duplicidade de esforços 
ou ainda, perda de significado do zoneamento costeiro em determinadas 
situações. 

A escala geográfica na qual os zoneamentos vêm sendo desenvolvidos 
(em seus diversos graus de evolução) são bastante variadas. Para ilustrar tal 
afirmação, pode-se citar o Zoneamento Ecológico-Econômico da Amazô-
nia Legal e o Zoneamento Ecológico-Econômico do São Francisco, os quais 
operam em escala regional de 1:250.000. Já a maioria dos Zoneamentos es-
taduais são elaborados em escala 1:100.000 e, em algumas situações especí-
ficas, como em Zoneamentos municipais, as escalas variam entre 1:25.000 e 
1:10.000. 

Ao se tratar especificamente do Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro, Nicolodi e colaboradores (2018; 2021) mapearam uma situação 
que aponta, se não um cenário favorável, ao menos uma situação de conso-
lidação e maturidade deste instrumento de gestão, ainda que uma grande 
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gama de problemas foi identificada, e que ocasiona uma relativa ineficiência 
dessa política pública em relação a seus propósitos. Contribui para isto o 
fato de que os 17 estados costeiros apresentam diferentes contextos históri-
cos e motivações que acabaram por direcionar a elaboração e implementa-
ção do Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro nos mais variados es-
tágios. Segundo os autores, pode-se afirmar que a necessidade de conheci-
mento das características ambientais e socioeconômicas de cada estado e a 
premência de conciliação das diversas visões entre os diferentes níveis de 
governo acerca da ocupação e do uso do território costeiro foram prepon-
derantes para que o panorama de implementação do Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico Costeiro no país seja tão diverso, heterogêneo e em alguns 
casos, desproporcional quando da comparação entre estados e até mesmo 
entre os setores costeiros definidos por estes estados. 

Projeto ORLA 

O Decreto Federal 5.300/2004 não apenas regulamentou a Lei do Geren-
ciamento Costeiro no país, mas definiu um novo espaço geográfico de ges-
tão do território: a Orla Marítima. Criado para desenvolver um método e 
um fluxo de ações específicas e em escala compatível para a gestão deste 
espaço, o Projeto ORLA tem como objetivo otimizar o ordenamento dos 
espaços litorâneos sob domínio da União, aproximando as políticas ambi-
ental, urbana e patrimonial (Oliveira & Nicolodi, 2012) com os demais se-
tores, com destaque para o turismo. 

O Projeto ORLA carrega em seu escopo algumas especificidades em re-
lação ao formato da participação social na definição das ações e diretrizes 
que serão aplicadas na orla de um município. Outra particularidade do Pro-
jeto diz respeito à escala desse planejamento nos espaços litorâneos. O con-
ceito de “orla” adotado refere-se a um espaço pouco extenso, o qual neces-
sita de detalhamento do ponto de vista do ordenamento territorial, ainda 
que boa parte dos processos que a impactam ocorra para além de seus limi-
tes. Moraes (2004) define a orla como a borda marítima imediata de uma 
unidade espacial maior, que, no planejamento brasileiro, é definida como a 
Zona Costeira, formada pelos territórios municipais do litoral. 

A questão metodológica para o desenvolvimento do Projeto ORLA 
(após a adesão por parte do município) talvez seja o ponto mais caro aos 
envolvidos com o projeto. Mas, ainda assim, dos quase 100 municípios cos-
teiros que chegaram a elaborar o Plano de Gestão Integrada (PGI) – 
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considerado o produto final do Projeto ORLA – poucos são aqueles em que 
a sua significância em termos de manejo dos espaços, bem como a sua per-
meabilidade entre outras políticas municipais de ordenamento do território 
(Plano Diretor, por exemplo) foram realmente relevantes (Oliveira & Nico-
lodi, 2012; Scherer et al., 2020).  

Importante ressaltar que desde 2018 a estrutura do Projeto ORLA está 
em processo de revisão, tanto do ponto de vista técnico e conceitual quanto 
do ponto de vista institucional e político5 em função de um novo elemento 
que foi estabelecido em 2015, por meio da Lei Federal 13.240, a qual trata 
do Termo de Adesão à Gestão das Praias Marítimas (TAGP).6 Este termo 
prevê a transferência da gestão das praias da Secretaria de Patrimônio da 
União (SPU) para os municípios, conforme procedimento específico a ser 
adotado pelas municipalidades (Scherer et al., 2020).  

Demais instrumentos e sua relação com o ordenamento 
territorial 

Outros instrumentos citados no Quadro 1 fazem parte do arranjo de fer-
ramentas utilizadas na Gestão Costeira Integrada no Brasil, ainda que não 
sejam instrumentos que atuem diretamente no ordenamento do território. 
Mas, mesmo sem essa incidência direta, sua implantação (ou a falta dela) 
tem rebatimentos significativos à política em questão. 

Quatro deles fazem parte de um conjunto que pode ser relacionado à 
coleta, organização, sistematização, disponibilização e utilização de dados 
que deveriam subsidiar a tomada de decisão no âmbito da Gestão Costeira 
Integrada. O Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SI-
GERCO) e o Macrodiagnóstico da Zona Costeira (MDZC) são complemen-
tares e possuem, em teoria, a capacidade de agregar e inter-relacionar infor-
mações de base referentes às características físico-naturais e socioeconômi-
cas. Além disso, podem propiciar uma visão de conjunto do litoral brasileiro 
no que se refere aos cenários atuais e potenciais de riscos. Em que pese a 
evolução e difusão de técnicas relacionadas aos bancos de dados georrefe-
renciados e aos sistemas de informação mundo afora, o SIGERCO nunca 
conseguiu efetivamente sair do papel, mesmo com as diversas tentativas 

5 https://gaigerco.furg.br/projetos/2-uncategorised/31-projeto-subsidios-tagp  
6 Art. 14 da Lei Federal 13.240, de 30 de dezembro de 2015, nas Portarias SPU 113, de 12 
de julho de 2017, e Portaria SPU 44, de 31 de maio de 2019, da Secretaria do Patrimônio 
da União, e na Ação 7 do IV Plano de Ação Federal para a Zona Costeira (PAF-ZC 2017-
2019). 
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feitas pelo Ministério do Meio Ambiente desde a década de 1990 e que não 
resultaram em sua construção e implementação, sendo essa uma lacuna a 
ser preenchida no âmbito da Gestão Costeira do Brasil (Nicolodi & Gruber, 
2020). 

Já o Macrodiagnóstico da Zona Costeira teve sua primeira versão publi-
cada em 1996, como resultado de avaliação do processo de Gerenciamento 
Costeiro no país, que na época estava próximo de completar dez anos 
(MDZC, 1996). Em 2005, teve início o processo de atualização do diagnós-
tico, agregando-se novas combinações de análises de impactos diretos e in-
diretos na costa brasileira, sendo publicado em 2008, como a segunda versão 
do Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil (MDZC, 2008). 
Ambos os documentos foram relevantes em termos de divulgação do cená-
rio de desenvolvimento da zona costeira, principalmente sob a ótica da 
União. O Macrodiagnóstico da Zona Costeira preconiza que é nessa escala 
que se estabelece a regulamentação do uso do território, sendo ainda a escala 
de referência para integração de políticas setoriais do Governo Federal, e 
destas com outras esferas de governo e com a sociedade civil.  

O Macrodiagnóstico da Zona Costeira considera a escala da União como 
àquela de percepção mais ampla dos fenômenos capazes de evitar a polari-
zação entre estados e regiões, ou ainda, a multiplicação de projetos estereo-
tipados com desperdício de espaço e dinheiro. Trata-se da escala onde se 
podem regular as formas de gestão, estabelecendo regras de parcerias e do 
que deve ser induzido, incentivado, fiscalizado ou restringido (MDZC, 
1996; Nicolodi & Gruber, 2020). Mesmo com a relevância do Macrodiag-
nóstico da Zona Costeira frente a disponibilização de informações em escala 
da União, a permeabilidade das mesmas em instrumentos de tomada de de-
cisão sempre esteve muito aquém do seu potencial. 

Outros dois instrumentos da Gestão Costeira Integrada são o Sistema de 
Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA) e o Relatório de Qua-
lidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC), estando um vinculado ao 
outro. Em 2005 foi instituído um grupo de trabalho no âmbito do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) visando à elaboração de uma pro-
posta de Resolução que definisse a metodologia e a padronização de proce-
dimentos de monitoramento, análise e sistematização de dados para a ela-
boração do Relatório. O sistema nunca foi implementado no âmbito do po-
der público, salvo algumas iniciativas que foram desenvolvidas em âmbito 
estadual e outras a partir de publicações do IBAMA sobre Relatórios de 
Qualidade Ambiental do país, mas sem a especificidade da zona costeira, e 
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que, portanto, não podem ser configurados como o Relatório de Qualidade 
Ambiental da Zona Costeira.  

Após longo período de 30 anos de esforços voltados à elaboração e im-
plementação dos instrumentos de gestão preconizados no Decreto 
5300/2004, o Ministério do Meio Ambiente, a partir da sua prerrogativa de 
liderança do processo de Gestão Costeira Integrada no país até então, ela-
borou e iniciou a implantação do Programa Nacional para Conservação da 
Linha de Costa (PROCOSTA), por meio da Portaria MMA 76/2018. O 
PROCOSTA visa promover a gestão integrada da linha de costa, seu conhe-
cimento técnico-científico, suas variações conforme os eventos extremos e 
mudanças do clima, usos múltiplos e proteção dos ecossistemas marinhos e 
costeiros (PROCOSTA, 2018). Tal Programa trouxe um caráter inédito ao 
conjunto de instrumentos e ferramentas da Gestão Costeira Integrada, uma 
vez tratar, de forma integrada e sob a ótica da Gestão com base Ecossistê-
mica (Agardy et al., 2016), de quatro eixos centrais para a gestão da costa: 
a) Compatibilização da altimetria com a batimetria;7 b) Projeção de Linhas
de Costa Futuras e Identificação de Perigos; c) Risco Costeiros e Estratégias
de Adaptação; e d) Monitoramento e Gestão para a Conservação da Linha
de Costa. Embora a portaria, em seu Art. 3º, preveja que o PROCOSTA seja
implantado pelo Ministério do Meio Ambiente, em 2019 o Programa teve
seu desenvolvimento descontinuado, assim como praticamente toda a
agenda de Gestão Costeira Integrada no país.

Além de todo o arcabouço apresentado anteriormente, outras iniciativas 
têm enorme potencial para contribuir ao ordenamento dos espaços costei-
ros. Talvez a mais relevante delas seja o Planejamento Espacial Marinho 
(PEM), iniciativa amplamente divulgada no âmbito da Comissão Oceano-
gráfica Intergovernamental (COI - UNESCO). O Planejamento Espacial 
Marinho pode ser definido como um processo público de análise e alocação 
da distribuição espacial e temporal das atividades humanas no mar para 
atingir objetivos ecológicos, econômicos e sociais definidos por meio de um 
processo político (Ehler & Douvere, 2009). Percebe-se pela definição que 
não há menção direta à zona costeira e ao papel das mesmas nas atividades 
humanas no mar. Caso essa conexão não seja realizada na prática, a proba-
bilidade de que sejam elaborados planejamentos focados apenas em áreas 

7 Problema científico, metodológico, tecnológico e operacional que ainda existe na mai-
oria dos países que possuem regiões costeiras: a integração dos níveis de referência 
terrestre e marítimo utilizados, respectivamente, para a altimetria (altitudes) e a batime-
tria (profundidades). 
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marinhas é muito maior, o que será um desperdício de esforços e de recur-
sos, uma vez que não será levado em consideração a interação terra e mar. 

Em 2019, setenta países possuíam alguma iniciativa relacionada ao Pla-
nejamento Espacial Marinho, sendo que apenas 25 tinham Planos de Gestão 
Espacial Marinha implementados ou aprovados por seus governos (Frazão 
Santos et al., 2018). Conforme Gandra e colaboradores (2018), o Brasil ini-
ciou o processo de elaboração do Planejamento Espacial Marinho em 2011, 
tendo como marco zero uma sessão do Grupo de Integração do Gerencia-
mento Costeiro (GI-GERCO).8 Em 2014 houve em Brasília um seminário 
intitulado “Planejamento Integrado do Espaço Marinho”, com a troca de 
experiências nacionais e internacionais. Desde então, o Planejamento Espa-
cial Marinho obteve avanços pontuais em pequenas áreas do extenso litoral 
brasileiro, principalmente em iniciativas de caráter acadêmico. 

Independente da morosidade e da baixa prioridade dada à Gestão Cos-
teira Integrada no Brasil do início da década de 2020, uma questão concei-
tual perpassa todo esse processo: Como conectar a gestão dos espaços con-
tinentais ao Plano Espacial Marinho? Scherer e Nicolodi (2021) consideram 
que o Planejamento Espacial Marinho é uma iniciativa semelhante à Gestão 
Integrada da Zona Costeira (GIZC), pois ambos são, em teoria, integrados, 
estratégicos e participativos. Além disso, ambos – Planejamento Espacial 
Marinho e Gestão Integrada da Zona Costeira – visam maximizar compati-
bilidades e reduzir conflitos. Estas duas iniciativas possuem em seu escopo 
um conjunto de instrumentos (zoneamentos, mapeamentos, planejamen-
tos) que almeja a participação efetiva de partes interessadas, com o propó-
sito único de alcançar uma estrutura de gestão eficiente. 

Do ponto de vista do território físico em si, a Gestão Costeira Integrada 
no Brasil tem sua área de atuação delimitada no continente pelos limites dos 
municípios considerados costeiros (conforme critérios estabelecidos no De-
creto 5300/2004) e no oceano pelas 12 milhas náuticas, referentes ao Mar 
Territorial (CIRM, 1997). Isso significa uma intersecção que abrange cerca 
de 6% da Zona Econômica Exclusiva Brasileira com potencial de integração 
direta entre Planejamento Espacial Marinho e Gestão Costeira Integrada, o 
que poderia contribuir sobremaneira ao estabelecimento do Planejamento 
Espacial Marinho no país (Scherer & Nicolodi, 2021) 

Outra abordagem, não menos importante e interessante, em termos de 
ordenamento do território costeiro e marinho no Brasil é aquela dada pelas 

8 Grupo que foi extinto pelo Decreto 9.759/2019 e posteriormente reduzido a um mero 
grupo técnico de assessoramento da CIRM pela Portaria 236/MB/2019. 
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áreas protegidas. O Brasil concebeu ao longo de mais de 70 anos de história 
um admirável arcabouço legal e institucional, tanto do ponto de vista da 
gestão quanto da ciência, para o manejo dos espaços territoriais protegidos, 
seja em áreas continentais ou na sua zona costeira e marinha. Essa história 
começou em 1934, com o Decreto 23.793, o qual foi a primeira normativa 
brasileira a prever a criação de parques nacionais, estaduais e municipais. 
Em 1979 o Decreto 83.549 institui a Reserva Biológica do Atol das Rocas 
sendo a 1ª Unidade de Conservação da Natureza exclusivamente marinha, 
distante 144 milhas náuticas de Natal (RN). A Política Nacional do Meio 
Ambiente, criada em 1981 a partir da Lei 6.938, impulsionou as iniciativas 
de delimitação e criação de Unidades de Conservação no país até chegar à 
legislação atualmente vigente sobre áreas protegidas: o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), estabelecido em 2000 pela 
Lei 9.985, a qual tem em seu escopo dois grandes grupos de unidades (Pro-
teção Integral e Uso Sustentável) divididas em doze categorias. 

A relação entre a delimitação e implantação de áreas protegidas e o or-
denamento do território é direta. A partir da definição de determinado es-
paço geográfico para a finalidade de conservação, praticamente não há mais 
interferência direta dos demais instrumentos de gestão incidentes no terri-
tório (Zoneamento Ecológico-Econômico, Plano Diretor, Projeto ORLA 
etc.) com essa área, visto que seu regramento se dá via Plano de Manejo da 
própria Unidade de Conservação. Uma exceção a este cenário são as Áreas 
de Proteção Ambiental (APA), categoria menos restritiva do Sistema Naci-
onal de Unidades de Conservação. 

Lima (2020) considera que, em termos de espaços territoriais protegidos 
na zona costeira nacional, a criação e implementação de unidades de con-
servação tem sido a política pública mais efetiva na conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade e dos recursos naturais, superando os instrumen-
tos da Gestão Costeira Integrada, com destaque para o Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico Costeiro. Mesmo sendo dois instrumentos com objetivos 
diferentes (Unidades de Conservação e Zoneamento Ecológico-Econô-
mico), ambos têm sua incidência no espaço como a orientação para o orde-
namento territorial. O autor demonstra que enquanto os dezessete estados 
costeiros possuem alguma categoria de unidade de conservação (estadual 
e/ou federal), apenas três estados elaboraram e normatizaram o seu Zonea-
mento Ecológico-Econômico Costeiro.  

Para Lima (2020) essa relação com o território se dá não apenas com as 
Unidades de Conservação, mas também com os chamados Bens da União: 
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ilhas, praias marítimas, mar territorial, recursos naturais da zona econô-
mica exclusiva e da plataforma continental e terrenos de marinha e acresci-
dos. Para o autor, a falta de um Zoneamento Ambiental elaborado e norma-
tizado, seja ele Zoneamento Ecológico-Econômico ou a sua versão Costeira, 
faz com que os usos e a conservação destes Bens da União tenham sua exis-
tência e seus serviços ecossistêmicos colocados em discussão frente a outras 
políticas de Estado com maior força econômica (energia, infraestrutura, 
agricultura, turismo etc.) em cada processo de licenciamento ambiental de-
mandado aos diferentes níveis de governança institucional.  

Desafios para a Gestão Costeira Integrada frente ao 
planejamento territorial no Brasil 

Não há como finalizar um texto que contenha uma pergunta em sua in-
trodução sem retomá-la ao final, de forma que tal texto possa ter aportado 
algum tipo de contribuição à busca de respostas. Neste caso, a questão é 
complexa e não se teve a pretensão de oferecer uma resposta definitiva. Tal-
vez nem mesmo uma resposta, mas sim, subsídios para uma discussão que 
venha a obter tais respostas (no plural, pois não acreditamos em respostas 
simples para problemas complexos). 

A questão posta foi: Se é praticamente consensual a posição de que é ne-
cessário planejar e executar o ordenamento territorial para que se atinja um 
desenvolvimento justo e sustentável, por que os resultados da aplicação de 
instrumentos de gestão específicos para estes fins não apresentam o sucesso 
almejado? 

Os argumentos apresentados e discutidos ao longo deste capítulo apon-
tam para um cenário onde o arranjo político e institucional específico para 
o planejamento estratégico do território é escasso ou, quando não o é, está
muito vinculado ao setor ambiental. A questão de escala também é um fator
relevante: o planejamento do território na escala da União é praticamente
inexistente. A Política Nacional de Ordenamento Territorial, criada no co-
meço da década de 2000 via Ministério da Integração Nacional não evoluiu,
ficando apenas nas discussões conceituais básicas. Atualmente, há intenção
de retomar essa discussão, o que é salutar, embora o momento político no
Brasil não seja propício ao desenvolvimento de políticas que pressupõem a
participação popular e o exercício da democracia em sua plenitude.

Ainda na esfera federal, as iniciativas de Zoneamento Ecológico-Econô-
mico (ZEE) responderam durante décadas por essa demanda de 
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planejamento. Durante muitos anos o Ministério do Meio Ambiente teve 
papel preponderante de liderança nesse contexto, em especial na Comissão 
Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacio-
nal (CCZEE), espaço político e institucional que contava com diversas ins-
tituições, bem como com o apoio técnico do Consórcio ZEE-Brasil, com 
destaque para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

A partir de 2019 essas estruturas foram revogadas por meio do Decreto 
Federal 10.087, o qual, por sua vez, revogou o Decreto de 28 de dezembro 
de 2001, que dispunha sobre a Comissão Coordenadora do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do Território Nacional e instituía o Consórcio ZEE 
Brasil. Com a extinção dos supracitados colegiados, o Ministério do Meio 
Ambiente ficou como único Órgão Federal responsável pela coordenação, 
acompanhamento, implementação e avaliação do Programa ZEE-Brasil.  

O impacto da extinção dos colegiados, já é observada na atual suspensão, 
paralisia e inércia de ações que o Projeto ZEE Brasil vive nos últimos dois 
anos do governo Federal (2019-2020), como pode ser observado no Macro-
ZEE da Amazônia Legal e o MacroZEE da Bacia Hidrográfica do Rio São 
Francisco. Os indicadores desta desdita podem ser verificados através da 
perda de orçamento, desatualização e sucateamento das infraestruturas tec-
nológicas e geoespaciais, perda de informações espaciais existentes, redução 
da equipe técnica responsável, desarticulação com as coordenações técnicas 
dos ZEEs estaduais, bem como ausência de representação e articulação nas 
demais políticas federais setoriais e de meio ambiente que envolvem o pla-
nejamento territorial brasileiro. O resultado desse processo de desmonte e 
esfacelamento do Projeto ZEE Brasil se configura na perda do caráter inte-
rinstitucional estratégico de diálogo conciliatório necessário entre os diver-
sos setores específicos como de infraestrutura, energia, turismo, transporte, 
agrícola, ambiental, habitacional e de povos e comunidades tradicionais, en-
tre outros.  

A retomada do Projeto ZEE Brasil e, por óbvio, de uma política nacional 
de desenvolvimento territorial efetiva é imperativa e urgente, almejando 
uma contribuição perene e concreta em futuros cenários de desenvolvi-
mento de políticas públicas de Estado, que perpassam governos provisórios, 
considerando e orientando os diversos processos de uso e ocupação do ter-
ritório brasileiro de forma inovadora, integrada e em bases cada vez mais 
sustentáveis. 

Diversos foram os ganhos com a implantação dos Zoneamentos Ecoló-
gico-Econômicos no país ao longo do tempo. Podemos destacar alguns 
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deles: articulação entre instrumentos, mais notadamente com planos dire-
tores municipais e planos de bacias hidrográficas; adoção de critérios para 
o licenciamento ambiental embasados no Zoneamento Ecológico-Econô-
mico; promoção de visão regional e interação entre prefeituras com proble-
mas comuns; sistematização e disponibilização de informação; criação de
parcerias interinstitucionais e capacitação em gestão ambiental dos muni-
cípios.

Ainda assim, o principal ganho esperado, o ordenamento efetivo dos 
usos e ações humanas no território, ficou muito aquém dos objetivos pre-
conizados por estes instrumentos. O fato de estarem fortemente arraigados 
ao setor ambiental, ao mesmo tempo em que possibilitou sua efetivação no 
hall das políticas públicas, sempre foi um óbice à sua plena implantação. 
Ainda que a visão preponderante de um Zoneamento Ecológico-Econô-
mico seja integrada e com base no espaço geográfico, outros setores da so-
ciedade quase sempre o enxergaram como um “entrave ao desenvolvi-
mento” ou como o instrumento do “não pode”.  

No recorte proposto neste capítulo, ou seja, a zona costeira do Brasil, o 
cenário é semelhante. Embora o conceito de Gestão Costeira Integrada 
(GCI), em sua essência, não faça essa vinculação com o setor ambiental, o 
Ministério do Meio Ambiente sempre teve, desde 1988, o papel de condutor 
desse processo (interrompido em 2019). É claro que análises deste tipo não 
podem prescindir do contexto histórico. Ter todo esse arcabouço vinculado 
ao setor ambiental foi um caminho lógico a ser tomado com o desenrolar 
da história.    

Mesmo com este contexto, o Brasil sempre teve fóruns representativos 
para a discussão destas políticas. A Comissão Interministerial para os Re-
cursos do Mar (CIRM) é um exemplo disso, bem como seus grupos internos 
criados com propósitos específicos, como o Grupo de Integração do Geren-
ciamento Costeiro (GI-GERCO). Este é um arranjo muito positivo para a 
evolução das políticas na zona costeira e marinha do Brasil. No GI-GERCO 
foram gestados os quatro Planos de Ação Federal para a Zona Costeira 
(PAF), sendo que os dois últimos já materializaram em seu escopo essa in-
tegração entre setores da sociedade, com metas e indicadores definidos para 
as políticas. Este fórum não tratava apenas de políticas e instrumentos com 
rebatimento direto na escala federal. Todo o escopo do Projeto ORLA, 
desde sua formalização em 2004 foi versado nesse contexto, tendo partici-
pação crucial do Ministério do Meio Ambiente e da Secretaria de 
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Patrimônio da União (SPU). Espera-se que o desenrolar da história nos leve 
a uma reativação efetiva e valorizada de fóruns como esses aqui citados. 

Em termos gerais, podemos afirmar que o processo de efetivação da es-
trutura de gestão costeira é complexo e, muitas vezes, pouco eficiente (Gru-
ber et al., 2003; Asmus et al., 2006; Jablonski & Filet, 2008; Dias et al., 2007; 
Nicolodi & Zamboni 2008; Nicolodi et al., 2018, Scherer et al., 2018; Barra-
gán & De Andrés, 2020; Nicolodi & Gruber 2020; Scherer et al., 2020), es-
tando ainda muito subordinado às modulações ideológicas e estruturais dos 
diversos governos que comandaram o país ao longo do tempo. Mas mesmo 
com essa complexidade e eficiência apenas relativa, todo esse processo de 
Gestão Costeira Integrada se constitui em um marco referencial para a ges-
tão do espaço geográfico costeiro e marinho. Complementa essa avaliação 
os resultados obtidos por Scherer e colaboradores (2020b), para os quais, 
com base nos resultados de avaliação feita entre 2009 e 2018, as estratégias 
públicas para a Gestão Costeira Integrada no país ainda se encontram em 
uma etapa inicial de formulação de planos regionais/sub-regionais orienta-
dos à Gestão Costeira.  

Por fim, e visando manter vivo o debate acerca deste tema, respondemos 
à questão colocada na introdução com outra indagação: Como fazer com 
que políticas e instrumentos de planejamento territorial tenham êxito em 
um país onde o planejamento é e sempre foi essencialmente setorial? 
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